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1. INTRODUÇÃO

A disparidade salarial brasileira é traço de características históricas e sociais. Devido as vantagens fisiológicas, o homem, desde a pré-história, assume papel de destaque nas relações sociais comparativamente com o sexo feminino. Em convergência com pensamento de Rousseau (1974), a desigualdade entre os homens se baseia na noção de propriedade e é da natureza do ser humano assumir papel de liderança nas relações de poder, ainda mais quando se possui vantagens comparativas. 
Assim como, há disparidade quanto a raça do indivíduo. O período colonial brasileiro, foi marcante para historiografia na definição de raças dominantes no país. O Indivíduo branco assumiu tamanha influencia para com os negros e índios, os quais mantem-se, até o presente, às margens da sociedade. 
As discriminações quanto ao gênero e cor foram naturalmente incorporadas ao pensamento humano durante o desenvolvimento da sociedade e os vestígios destas discriminações ainda são visíveis no âmbito da remuneração mensal dos indivíduos brasileiros.
A idade e a escolaridade das pessoas, são outros exemplos de fatores que podem ser associados ao nível de renda. Ambas variáveis podem ser racionalmente explicadas, pois, considerando o sistema capitalista vigente, é racional o empregador contratar e até mesmo melhor remunerar o trabalhador com mais experiência, em anos de trabalho, assim como aquele com maior nível de instrução. Segundo a teoria da firma, demonstrada por Mankiw (2004), é objetivo da empresa é a maximização do seu lucro. Sendo assim, um aumento da produtividade, que por ser proporcionado por trabalhadores mais experientes ou com maior nível de estudo, eleva a produção e a consequente e objetivada maximização do lucro.
Um indivíduo com menos experiência de trabalho, que em grande maioria, são aqueles mais jovens, não tem maturidade profissional formada, e com isso, tem sua remuneração negativamente afetada, quando, em muitas vezes, não conseguem nem mesmo se inserir no mercado de trabalho formal ou informal. Nesta situação, o indivíduo passa a compor o grupo de força de trabalho desempregada, chamada por Marx (1985) de superpopulação relativa, com função social de regular o nível de salários e reserva de mão de obra, demonstrando, mais uma vez, as características do capitalismo e o racional impacto destas variáveis sobre a renda do indivíduo.
Isto posto, o presente trabalho tem como objetivo analisar as discrepâncias entre a renda de diferentes indivíduos brasileiros, considerando toda a nação e cada uma de suas regiões, quanto à alguns indicadores sociais, tais como: sexo, cor, idade e anos de estudo para o ano de 2013. Seu resultado trará comprovações da disparidade salarial da sociedade brasileira moderna.


2. METODOLOGIA


O modelo linear clássico de Mínimos Quadrados Ordinários, foi o modelo econométrico utilizado para mensurar a renda dos 135 indivíduos, sendo 5 de cada estado Brasileiro, relacionando-os tanto ao gênero, quanto a cor, idade e anos de estudo. Segundo Gujarati (2000), pode-se garantir que o modelo utilizado seja válido através de 10 premissas, como podem ser verificadas no Apêndice A. Tais pressupostos foram testados ao longo do trabalho, e alguns destes testes serão informados ao decorrer dos resultados.


2.1 Fonte de dados
	
	Os dados estatísticos utilizados neste trabalho, constantes no Apêndice B, foram extraídos da Pesquisa Nacional de Amostragem Domiciliar – PNAD, realizada pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, no ano de 2013. Desta forma, devido os dados serem levantados de forma padronizada, pelo principal Instituto provedor de dados e informações do país, existe maior confiabilidade.
Os indivíduos que serão estudados foram escolhidos de forma aleatória e representam os 26 estados brasileiros mais o Distrito Federal. 

2.2 Variáveis

Variável Renda (Y)
Os dados referentes à renda, dos 135 indivíduos amostrados, é a soma do rendimento mensal de trabalho com o proveniente de outras fontes. Para as pessoas não economicamente ativas, considera-se o rendimento oriundo de outras fontes. (IBGE, 2016)

Variável dummy sexo 
Foi definida como variável dummy, para separar os indivíduos de acordo com seu respectivo sexo. Utilizou-se 0 para sexo feminino, e 1 para sexo masculino.

Variável idade
Idade calculada, em anos completos, na data de referência da pesquisa, com base no dia, mês e ano do nascimento da pessoa, ou idade presumida da pessoa que não sabe a data de nascimento. (IBGE, 2016)

Variável dummy cor
Foi definida como variável dummy, para separar os indivíduos conforme sua declaração sobre cor, sendo os declarados brancos identificados pelo código 1 e os não brancos pelo código 0. 

Variável escolaridade
Os dados sobre escolaridade são a classificação estabelecida em função da série e do nível ou grau mais elevado alcançado pela pessoa, considerando a última série concluída com aprovação. Cada série concluída com aprovação corresponde a 1 ano de estudo. A contagem dos anos de estudo tem início em: 1 ano, a partir da primeira série concluída com aprovação de curso de ensino fundamental (com duração de 8 anos), de primeiro grau ou elementar; em 5 anos de estudo, a partir da primeira série concluída com aprovação de curso de médio primeiro ciclo; em 9 anos de estudo, a partir da primeira série concluída com aprovação de curso de ensino médio, de segundo grau ou de médio segundo ciclo; em 12 anos de estudo, a partir da primeira série concluída com aprovação de curso superior de graduação; em 16 anos de estudo, a partir da conclusão do curso superior de graduação.  (IBGE, 2016).


3. RESULTADOS 

No Brasil, pode-se verificar que todas as variáveis utilizadas no modelo são estatisticamente significativas, ao nível de 5% de significância. Ou seja, no âmbito nacional, o gênero, idade, cor e escolaridade dos cidadãos impactam diretamente a renda destes.
Com este resultado, é possível inferir o impacto que variações nessas características pessoais geram sobre a rendados indivíduos brasileiros. Segue tabela demonstrando os resultados auferidos na análise:

Tabela 1 – Regressões estimadas quanto à Renda em função do sexo, idade, cor e anos de estudo para todo o Brasil.

	
	BRASIL

	Sexo
	1305,83

	
	

	Idade
	55,14

	
	

	Cor
	790,52

	
	

	Anos de Estudo

	252,.65


	R²

	0,30


	

	0,27



Fonte: Resultado da regressão

Como já esperado, ao passo que se eleva em 1 ano os estudos do brasileiro, aumenta-se em R$252,64 a sua remuneração mensal. Como já comentado anteriormente, tal conclusão é racionalmente explicada. Ao se elevar o nível de escolaridade da pessoa, tornando-a mais instruída, o empregador melhor valoriza este, pois pode elevar sua produtividade aplicando o aprimoramento intelectual do trabalhador. Assim como, aqueles que não possuem renda do mercado de trabalho formal, também garantem uma elevação no seu rendimento mensal pois, quanto melhor instruído, maior o potencial ao trabalho.
A mesma análise por ser tratada quanto a idade do indivíduo. Ao passo que a pessoa fica 1 ano mais velha, ela tende a obter uma renda mensal acrescida de aproximadamente R$55,00. Nesta situação, a maturidade, e até mesmo as experiências profissionais adquiridas com o passar dos anos, podem explicar racionalmente este resultado. 
Agora, se tratando do gênero e da cor do indivíduo, verifica-se que estas também impactam a renda do brasileiro. Tal cenário caracteriza a discriminação vivenciada no país indicando o quão diferente é a renda das pessoas apenas pelo fato destas não serem brancas ou, simplesmente, serem do sexo feminino.
No tratante à dummy cor, uma pessoa que se declara pertencente à raça branca recebe como remuneração R$790,51 a mais que aqueles declarados não brancos. Este resultado, apesar de contradizer a natureza miscigenada da população brasileira, indica o preconceito racial.
O gênero feminino, também é negativamente impactado. Segundo o modelo estimado, uma mulher recebe R$1305,83 a menos que os homens. Há eminente preconceito quanto ao gênero, ainda mais considerando que, segundo Portal do Brasil (2016), a maioria da população brasileira é composta por mulheres.
Conforme demonstrado na tabela, as variáveis estudadas, apesar de estatisticamente significativas, representam apenas 27% de todas as variáveis que impactam a renda mensal dos indivíduos. As demais, não elencadas neste modelo de regressão, compõem o grupo denominado Erro Aleatório.
A fim de verificar a possibilidade de erro quanto aos resultados, mediu-se a correlação entre as variáveis, como demostrado abaixo:

Tabela 2 – Correlação entre as variáveis: Sexo, Idade, Cor e Anos de estudo.


	
	BRASIL

	Sexo, Idade

	(-0,03)


	Sexo, Cor

	(-0.11)


	Sexo, Anos de Estudo

	(-0,18)


	Idade, Cor

	0,05


	Idade, anos de estudo

	(-0,22)


	Cor, Anos de Estudo

	0,08




Fonte:  Resultado da regressão

Este resultado indica que todas as variáveis possuem correlação bem fraca, não infringindo o pressuposto de ausência de multicolinariedade. 
Assim como, a heterocedasticidade calculada, para o modelo de regressão rodado, confirma a relevância dos resultados, uma vez que não foi verificado variações no erro aleatório ao longo da regressão. 
	Todos os resultados encontrados indicam que o modelo estimado é válido e os resultados funcionam como MELNV – Melhores Estimadores Lineares não Viesados.

3.1 Resultados por Região do Brasil

Região Norte	

Tabela 3 – Regressões estimadas quanto à Renda em função do sexo, idade, cor e anos de estudo para a região Norte.


	
	NORTE

	Sexo
	312,63

	
	Prob. (0,47)

	Idade
	4,75

	
	Prob. (0,82)

	Cor
	451,52

	
	Prob. (0,32)

	Anos de Estudo

	148,00
Prob. (0,0005)



Fonte: Resultado da regressão

Para a região Norte do país, verificou-se que a única variável significativa para análise no impacto da renda é a referente aos anos de estudo. Ao passo que um cidadão nortista se qualifica em 1 ano a mais de estudo, eleva sua renda em R$148,00, estando a baixo da média em nível nacional. As demais variáveis não são relevantes para a análise desta região. 

Região Nordeste

Tabela 4 – Regressões estimadas quanto à Renda em função do sexo, idade, cor e anos de estudo para a região Nordeste.

 
	
	NORDESTE

	Sexo
	1737,97

	
	Prob. (0.0105)

	Idade
	56,45

	
	Prob. (0,023)

	Cor
	619,36

	
	Prob. (0,41)

	Anos de Estudo

	331,49
Prob. (0,0002)



Fonte: Resultado da regressão

Quanto aos nordestinos, a raça do indivíduo é a única variável insignificante para análise. Pode-se relacionar tal fato, com a predominância de pessoas não brancas na região, caso contrário, detectaria clara divergência com a realidade regional. Mesmo não sendo caracterizado o preconceito racial, é verificado as disparidades nos rendimentos mensais entre homens e mulheres. Dentre as válidas, a que gera mais impacto sobre a renda é quanto ao gênero. Neste caso, o homem é financeiramente mais valorizado, chegando a receber R$1737,97 a mais que que as mulheres, apenas pelo fato de ser homem.
E ainda, verifica-se que todas as variáveis significativas para a região Nordeste, indicam parâmetros acima da média nacional.

Região Sudeste, Sul e Centro-Oeste

Tabela 5 – Regressões estimadas quanto à Renda em função do sexo, idade, cor e anos de estudo para as regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste.

 
	
	SUDESTE
	SUL
	CENTRO-OESTE

	Sexo
	546,17
	312,39
	1416,05

	
	Prob. (0,34)
	Prob. (0,39)
	Prob. (0,25)

	Idade
	(-9,05)
	(-2,96)
	100,74

	
	Prob. (0,65)
	Prob. (0,78)
	Prob. (0,11)

	Cor
	(-281,21)
	448,66
	1820,5

	
	Prob. (0,64)
	Prob. (0,30)
	Prob. (0,25)

	Anos de Estudo

	64,69
Prob. (0,29)
	(-2.95)
Prob. (0,96)
	203,18
Prob. (0,32)



Fonte: Resultado da regressão

Avaliando isoladamente os indivíduos amostrados nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste do país, nenhuma das variáveis regressoras foram significativas para serem passíveis de interpretação, ao nível de 5% de significância. Nessa situação, seria necessário a utilização de diferentes variáveis que não foram utilizadas, para explicar as variações na renda para cada uma destas regiões.  
4. CONCLUSÃO


O Brasil é um país miscigenado e diversificado, e, apesar destas suas características temporais, é altamente preconceituoso e desigual.
A diferenciação por raça ainda é um tabu que precisa ser desconstruído, para melhor integração social. A denominação “homem branco”, apesar de não condizer com a realidade brasileira, possui vantagens financeiras com relação aos considerados “não brancos”. É irônico avaliar tais classificações pois, como definir a cor de um brasileiro, sendo este fruto de diferentes misturas raciais na formação do país? Essa resposta é questionável e incerta. 
Apesar das reflexões sobre igualdade racial, ainda é verificado as diferenciações nas remunerações de cidadãos por suas diferentes cores. Deve-se levar em conta, em prol do desenvolvimento justo da humanidade, a luta por igualdade, até que, de fato, o Brasil possa ser tolerante e respeitoso quanto a diversidade.
A mulher, que tanto luta por seus direitos, com crescentes marchas feministas, é alvo de discrepantes inferiorizações salariais. Como calculado, o sexo é a variável mais impactante na renda mensal do brasileiro, dentre as variáveis elencadas. O ser humano, seja ele do sexo masculino ou feminino, assume a si a capacidade de ser reconhecido, de garantir seu aprimoramento intelectual e desenvolvimento profissional, não cabendo à terceiros a marginalização de um dos gêneros. A maior conscientização da classe feminina é fundamental para a busca do nivelamento salarial e garantir o reconhecimento justo, pelo fruto do trabalho aplicado.
Como esperado, a idade e a escolaridade do indivíduo impacta positivamente a renda deste. O desenvolvimento das habilidades e competências garantido pela maior maturidade individual e aquisição de conhecimentos coloca a pessoa em posição de maiores níveis de rendimento mensal.
Apesar das variáveis analisadas serem significativas, no âmbito nacional, não se pode garantir que estas sejam determinantes para estimar a renda do brasileiro. Tal conclusão é fundamentada considerando o baixo coeficiente de determinação ajustado do modelo estimado. 
Este estudo é de relevância para efeito de conhecimento sobre as discrepâncias nas rendas em detrimento de alguns indicadores sociais. Tem como objetivo instruir as classes discriminadas quanto a incoerência de tal disparidade, a fim de instigar ainda mais, o desenvolvimento pessoal, social e a luta por equiparação salarial.
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APÊNDICE A – Modelo aplicado


1. Método de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO)

O MQO é o método utilizado com mais frequência para estimar a função de regressão populacional (FRP). Possui vantagens do ponto de vista estatístico onde, através de 10 pressupostos, garantem que sejam alcançados os MELNV’s, sendo estes:

1) Linearidade nos parâmetros (β);
2) Valores de x fixos na amostra;
3) Valor médio do termo de erro ( é nulo;
4) Homocedasticidade ou variância constante dos resíduos (;
5) Ausência de autocorrelação serial;
6) Ausência de covariância entre as variáveis X e o erro  
7) Tamanho da amostra deve ser superior ao número de estimadores (β);
8) Variabilidade dos valores de x;
9) Forma funcional correta; 
10) Ausência de multicolinariedade entre os regressores.


2. Teste de Hipóteses estatísticas

O teste de hipóteses visa responder se a observação ou descoberta é compatível com alguma hipótese formulada. A palavra “compatível”, significa “suficientemente” próxima do valor admitido por hipóteses para que não rejeitemos hipótese formulada, chamada hipótese nula e indicada pelo símbolo . A hipótese nula é usualmente testada contra uma hipótese alternativa, , que indica opção contrária.


3. Teste de significância de Student (t)

O teste de significância indica se o resultado da regressão populacional é válido ou não, verificando a aceitabilidade ou rejeição da hipótese nula. A  indica que o parâmetro é nulo (igual a zero) e a  representa que o parâmetro seja significativo (diferente de zero). Ou seja, testa-se a significância dos parâmetros com teste de Student (tabela t), onde a estatística do teste é dada pela equação:

Sendo:

· ep( = Erro padrão do parâmetro.

Quando o valor t calculado é maior que o t tabelado, rejeita-se a hipótese nula, como sintetizado na tabela a seguir:

[image: ]


4. Teste de significância F

O teste de significância F possui como que todos os betas são estatisticamente nulos, e a  a opção contrária, ou seja, pelo menos um dos β’s seja diferente de zero. Calcula-se o teste F pela seguinte equação:


Sendo:

· SQE = Soma dos Quadrados Estimados;
·  SQR = Soma dos Quadrados Residuais;
· n = número total de amostras;
· k =  o número de parâmetros do modelo. 


Quando o valor F calculado é maior que o F tabelado, rejeita-se a hipótese nula, como sintetizado na tabela a seguir:

[image: ]


5. Coeficiente de determinação

O coeficiente de determinação (R²) é uma medida que revela o percentual das variações do regressando que é explicada pelos regressores. Essa medida tem valores entre 0 a 1 e é calculada pela seguinte equação:

 = 

Sendo:

· SQT = Soma dos Quadrados Totais (SQE + SQR).

Quanto mais próximo de 1, maior é o percentual das variações médias de y explicadas pelas variações de x. Caso contrário, ou seja, quanto mais proximo de 0, menor é a participação de x na deerminação de y.
	Recomenda-se o coeficiente de determinação ajustado (²), quando se realiza uma regressão linear múltipla, ou seja, com mais de duas variáveis explicativas. Da mesma forma que o R² tradicional, o coeficiente de determinação ajustado varia entre 0 e 1. Entretanto penaliza o R² tradicional quanto ao tamanho da amostra e o número de parâmetros utilizados no modelo de regressão, já que corrige o coeficiente considerando os graus de liberdade. Sua fórmula é expressa da seguinte maneira:





6. Multicolinearidade

Aprofundando o entendimento do 10º pressuposto do modelo de MQO, a multicolinearidade indica a existência de uma “perfeita” relação linear entre algumas ou todas as variáveis envolvendo as variáveis explicativas do modelo de regressão. Sendo colinaridade quando há apenas duas variáveis correlacionadas e multicolinaridade quando há mais de duas variáveis correlacionadas. 
Há alguns indícios da existência de multicolinaridade, como por exemplo: coeficiente de determinação alto; testes t pouco significativos; teste F não significativo; erros padrão inflacionados. Neste caso, há consequências para o modelo, tornando-o sem significância estatística.
Existem medidas de tratamento que podem ser aplicados, tais como: criar uma terceira variável (Proxy) muito correlacionada com uma das variáveis colineares; aumentar o tamanho da amostra; aplicar uma combinação de cross-section com séries temporais; ou excluir uma das variáveis.


7. Heteroscedasticidade 

Heteroscedasticidade representa que a variância residual do modelo de regressão  não é constante e a 4ª premissa do modelo de MQO, de homocedasticidade, é infringida. Caso haja a hetroscedaticidade, não indica, necessariamente, que os betas sejam tendenciosos, ou seja, eles podem continuar consistentes mas perdem sua eficiência, já que não apresentam mais variância mínima. 
O método mais utilizado para detectar a heteroscedasticidade é o teste geral de heteroscedasticidade proposto por White e, para seu tratamento, pode-se: aumentar o número da amostra; mudar a forma funcional do modelo; após o teste de White, se descoberto o padrão de heteroscedasticidade, utilizar-se de métodos ponderados de estimação, como o MQG – Min-quad.generalizados ou erros padrão robustos de White.


APÊNDICE B – Dados pesquisados

	Indivíduo
	Unidade da Federação
	Renda mensal
	Sexo
	Idade
	Cor
	Anos de estudo

	1
	Rondônia
	800,00
	1
	23
	0
	1

	2
	Rondônia
	800,00
	1
	59
	0
	6

	3
	Rondônia
	1.100,00
	1
	25
	0
	8

	4
	Rondônia
	4.000,00
	1
	37
	1
	15

	5
	Rondônia
	3.500,00
	0
	50
	1
	12

	6
	Acre
	720,00
	0
	52
	0
	6

	7
	Acre
	980,00
	1
	31
	1
	12

	8
	Acre
	750,00
	0
	38
	1
	12

	9
	Acre
	450,00
	0
	44
	0
	9

	10
	Acre
	678,00
	1
	36
	1
	5

	11
	Amazonas
	678,00
	1
	45
	0
	1

	12
	Amazonas
	678,00
	1
	32
	0
	1

	13
	Amazonas
	2.034,00
	1
	34
	0
	12

	14
	Amazonas
	330,00
	1
	30
	0
	1

	15
	Amazonas
	678,00
	1
	40
	0
	1

	16
	Roraima
	678,00
	1
	39
	0
	12

	17
	Roraima
	1.200,00
	0
	50
	0
	16

	18
	Roraima
	700,00
	1
	52
	0
	12

	19
	Roraima
	400,00
	0
	56
	1
	3

	20
	Roraima
	6.000,00
	0
	51
	0
	16

	21
	Pará
	678,00
	0
	40
	0
	15

	22
	Pará
	0,00
	0
	57
	0
	12

	23
	Pará
	2.900,00
	0
	33
	0
	16

	24
	Pará
	700,00
	1
	29
	0
	16

	25
	Pará
	1.400,00
	1
	38
	0
	12

	26
	Amapá
	2.500,00
	1
	39
	0
	16

	27
	Amapá
	3.300,00
	1
	34
	0
	16

	28
	Amapá
	3.300,00
	1
	31
	1
	16

	29
	Amapá
	2.800,00
	0
	29
	1
	16

	30
	Amapá
	1.000,00
	1
	54
	0
	4

	31
	Tocantins
	400,00
	1
	42
	0
	5

	32
	Tocantins
	400,00
	0
	40
	0
	8

	33
	Tocantins
	1.400,00
	1
	30
	0
	10

	34
	Tocantins
	930,00
	0
	28
	0
	9

	35
	Tocantins
	678,00
	0
	36
	1
	9

	36
	Maranhão
	3.000,00
	1
	37
	1
	12

	37
	Maranhão
	1.000,00
	0
	31
	1
	12

	38
	Maranhão
	0,00
	1
	42
	0
	5

	39
	Maranhão
	0,00
	0
	40
	0
	12

	40
	Maranhão
	622,00
	0
	20
	0
	13

	41
	Piauí
	400,00
	0
	23
	0
	6

	42
	Piauí
	800,00
	1
	23
	0
	11

	43
	Piauí
	2.300,00
	0
	48
	0
	16

	44
	Piauí
	700,00
	1
	24
	0
	12

	45
	Piauí
	691,00
	1
	28
	0
	12

	46
	Ceará
	620,00
	1
	35
	0
	1

	47
	Ceará
	0,00
	0
	74
	0
	4

	48
	Ceará
	930,00
	1
	36
	1
	12

	49
	Ceará
	678,00
	0
	22
	0
	12

	50
	Ceará
	500,00
	1
	76
	1
	1

	51
	Rio Grande do Norte
	1.000,00
	1
	29
	0
	7

	52
	Rio Grande do Norte
	1.500,00
	1
	39
	1
	6

	53
	Rio Grande do Norte
	400,00
	1
	38
	1
	12

	54
	Rio Grande do Norte
	120,00
	0
	31
	0
	6

	55
	Rio Grande do Norte
	678,00
	1
	26
	0
	11

	56
	Paraíba
	400,00
	1
	32
	0
	5

	57
	Paraíba
	950,00
	0
	32
	0
	13

	58
	Paraíba
	678,00
	1
	30
	1
	12

	59
	Paraíba
	678,00
	0
	31
	0
	16

	60
	Paraíba
	5.000,00
	1
	62
	1
	16

	61
	Pernambuco
	1.000,00
	1
	50
	0
	12

	62
	Pernambuco
	1.000,00
	0
	43
	0
	12

	63
	Pernambuco
	678,00
	0
	19
	0
	13

	64
	Pernambuco
	678,00
	1
	21
	0
	6

	65
	Pernambuco
	678,00
	1
	27
	0
	12

	66
	Alagoas
	3.000,00
	1
	34
	0
	11

	67
	Alagoas
	950,00
	0
	21
	0
	12

	68
	Alagoas
	750,00
	1
	49
	0
	12

	69
	Alagoas
	1.800,00
	0
	42
	1
	16

	70
	Alagoas
	678,00
	1
	22
	0
	14

	71
	Sergipe
	8.000,00
	1
	60
	0
	16

	72
	Sergipe
	2.500,00
	1
	30
	0
	16

	73
	Sergipe
	8.000,00
	1
	30
	1
	16

	74
	Sergipe
	2.000,00
	0
	27
	1
	16

	75
	Sergipe
	15.000,00
	1
	57
	1
	16

	76
	Bahia
	0,00
	0
	75
	1
	4

	77
	Bahia
	1.200,00
	0
	51
	1
	16

	78
	Bahia
	2.875,00
	1
	39
	0
	12

	79
	Bahia
	900,00
	0
	37
	0
	13

	80
	Bahia
	678,00
	0
	43
	0
	10

	81
	Minas Gerais
	1.281,00
	1
	52
	1
	7

	82
	Minas Gerais
	120,00
	0
	64
	0
	1

	83
	Minas Gerais
	1.450,00
	1
	31
	0
	10

	84
	Minas Gerais
	678,00
	1
	29
	0
	10

	85
	Minas Gerais
	0,00
	1
	25
	1
	10

	86
	Espírito Santo
	460,00
	1
	47
	0
	3

	87
	Espírito Santo
	880,00
	1
	31
	0
	12

	88
	Espírito Santo
	900,00
	0
	30
	0
	16

	89
	Espírito Santo
	1.200,00
	1
	68
	0
	16

	90
	Espírito Santo
	650,00
	1
	62
	0
	10

	91
	Rio de Janeiro
	2.500,00
	1
	36
	0
	7

	92
	Rio de Janeiro
	1.000,00
	1
	60
	0
	5

	93
	Rio de Janeiro
	1.000,00
	1
	35
	0
	1

	94
	Rio de Janeiro
	1.200,00
	0
	33
	1
	12

	95
	Rio de Janeiro
	4.900,00
	1
	36
	0
	12

	96
	São Paulo
	1.000,00
	0
	41
	1
	12

	97
	São Paulo
	1.500,00
	1
	43
	0
	12

	98
	São Paulo
	500,00
	0
	35
	0
	9

	99
	São Paulo
	1.000,00
	0
	41
	1
	12

	100
	São Paulo
	1.000,00
	0
	37
	1
	12

	101
	Paraná
	1.300,00
	1
	28
	1
	12

	102
	Paraná
	2.000,00
	0
	23
	1
	12

	103
	Paraná
	1.000,00
	1
	64
	0
	3

	104
	Paraná
	1.000,00
	1
	21
	0
	11

	105
	Paraná
	800,00
	1
	20
	0
	6

	106
	Santa Catarina
	2.000,00
	1
	39
	1
	5

	107
	Santa Catarina
	1.200,00
	0
	48
	1
	12

	108
	Santa Catarina
	1.000,00
	1
	50
	1
	6

	109
	Santa Catarina
	850,00
	0
	18
	1
	10

	110
	Santa Catarina
	600,00
	0
	73
	0
	4

	111
	Rio Grande do Sul
	1.800,00
	1
	45
	1
	12

	112
	Rio Grande do Sul
	1.800,00
	0
	40
	1
	16

	113
	Rio Grande do Sul
	1.500,00
	1
	63
	0
	1

	114
	Rio Grande do Sul
	1.400,00
	1
	22
	1
	12

	115
	Rio Grande do Sul
	160,00
	0
	56
	1
	12

	116
	Mato Grosso do Sul
	10.000,00
	1
	60
	1
	4

	117
	Mato Grosso do Sul
	1.500,00
	1
	24
	1
	8

	118
	Mato Grosso do Sul
	678,00
	0
	22
	0
	9

	119
	Mato Grosso do Sul
	678,00
	1
	40
	1
	2

	120
	Mato Grosso do Sul
	50,00
	0
	47
	0
	1

	121
	Mato Grosso
	678,00
	0
	55
	1
	1

	122
	Mato Grosso
	1.200,00
	1
	55
	1
	1

	123
	Mato Grosso
	1.220,00
	0
	36
	1
	9

	124
	Mato Grosso
	2.000,00
	1
	38
	0
	12

	125
	Mato Grosso
	630,00
	0
	30
	1
	6

	126
	Goiás
	700,00
	1
	36
	0
	12

	127
	Goiás
	350,00
	0
	34
	0
	14

	128
	Goiás
	800,00
	0
	48
	0
	12

	129
	Goiás
	1.400,00
	1
	50
	0
	8

	130
	Goiás
	1.163,00
	1
	21
	0
	12

	131
	Distrito Federal
	8.500,00
	1
	60
	0
	16

	132
	Distrito Federal
	12.000,00
	0
	49
	0
	16

	133
	Distrito Federal
	8.000,00
	1
	59
	0
	12

	134
	Distrito Federal
	13.600,00
	1
	40
	1
	16

	135
	Distrito Federal
	7.000,00
	0
	39
	1
	16
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